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OBJETO: Escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de Kit's para testes rápidos de ensaio 
imunocromatográfico para detecção qualitativa de Antígenos de SARS-Co V-2 em amostra de swab da 
nasofaringe em humanos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 

VALOR: R$ 417.420,00 (Quatrocentos e dezessete mil quatrocentos e vinte reais) 
DATA DE ABERTURA: 17 de fevereiro de 2022. 

ANEXO(S): Peças do processo licitatório, conforme índice. 
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LISTA DE VERIFICAÇÃO -AQUISIÇÃO DE BENS 

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS CONTRATAÇÕES 

1. Houve abertura de processo administrativo devidamente autuado e numerado, 
quando processo físico, ou registrado quando processo eletrônico, nos termos da 
ON-AGU 2/2009? 
2. Consta a solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo agente ou setor 
competente? 
2.1. O objeto requisitado está contemplado no Plano Anual de Contratações, de 
acordo com a IN SEGES nº 1/2019? 
3. Foram elaborados e juntados ao processo os Estudos Técnicos Preliminares, 
conforme as diretrizes constantes da IN SEGES/MP nº 40/2020? 
3.1. Os estudos desenvolvidos atenderam a todas as exigênciás do art. 7º da IN 
SEGES 40/2020? 
3.2. A não previsão, nos estudos preliminares, de qualquer dos conteúdos do art. 72 
da IN SEGES/ME n2 40/2020 foi devidamente justificada no próprio documento? 
(art. 72, §22, da IN SEGES/ME n2 40/2020) 
3.3. Consta a aprovação do Estudo Técnico Preliminar pela autoridade competente? 
(art . 14, inciso li, do Decreto n.2 10.024/19) 

4. Há termo de referência ou projeto básico elaborado pelo setor requisitante? (art. 
92, li do Decreto 10.024/19; art. 62, IX, art. 72, 1 e li, §22, 1, §72 e art. 14 da Lei 

8.666/93) 
4.1. O documento contendo as especificações e a quantidade estimada do bem 
observou as diretrizes do art. 15 da Lei 8.666/93? 
4.2. Foram utilizados os modelos de minutas padronizados de Termos de Referência 
ou de Projeto Básico da Advocacia-Geral União? (Enunciado n2 6 do Manual de Boas 
Práticas Consultivas). 

4.2.1. Foram justificadas e destacadas visualmente, no processo, eventuais 
alterações ou não utilização do modelo de termo de referência da AGU? 
5. Encontra-se prevista a exigência de amostra ou prova de conceito para algum 
item? 
5.1. A exigência está clara, precisa e acompanhada de metodologia de análise? 
6. Houve consulta ao "Guia Nacional de Licitações Sustentáveis", da CGU/AGU, com 
manifestação sobre práticas e/ou critérios de sustentabilidade economicamente 
viáveis adotados na contratação? (IN/SEGES 1/2010, art. 52) 
7. Consta a aprovação do termo de referência ou do projeto básico pela autoridade 
competente? (art. 14, li, do Decreto 10.024/19; art. 72, §2º, 1 da Lei 8.666/93) 
8. Foi realizada ampla pesquisa de preços praticados pelo mercado do ramo do 
objeto a ser contratado baseada em critérios aceitáveis observando-se a IN SLTl/MP 
5, de 27 de junho de 2014 e a IN SEGES/ME nº 73/2020, conforme o caso? (art. 3º, 
Ili, da Lei 10.520/02, art. 3º, XI, "a", "2" do Decreto 10.024/19, arts. 15, Ili e 43, IV da 
Lei 8.666/93 e art. 7º, inc. V e VI da IN SEGES/ME nº 40/2020). 
8.1. A metodologia de obtenção do preço de referência 
devidamente justificada? (art. 22, §§ 22 e 3º da IN/SLTI 05/2014) 

Câmara Nacional de M odelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
M odelo de List a de Verificação de Com pras 
Atualização: Dezembro/2020 
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8.2. Foi juntada tabela comparativa dos preços obtidos datada e assinada pelo 
servidor responsável pela pesquisa, para fins de subsidiar a análise crít ica dos preços 
coletados? 
8.3. Consta manifestação da área técnica com análise dos preços obtidos na 
pesquisa? (art. 22, §§ 12 a 62 da IN 5, de 2014) 
9. Tratando-se de atividade de custeio, foi observado o art. 32 do Decreto 
10.193/2019 c/c art. 32 da Portaria MP n2 249/2012? 
10. Consta indicação do recurso orçamentário próprio para a despesa e da respectiva 
rubrica, caso não seja SRP? (art. 82, IV, do Decreto 10.024/19 e arts. 72, § 22, Il i, 14 
e 38, caput, da Lei 8.666/93) 
10.1. Se for o caso, constam a estimativa do impacto orçamentário financeiro da 
despesa prevista no art. 16, inc. 1 da LC 101/2000 e a declaração prevista no art. 16, 
li do mesmo diploma na hipótese da despesa incidir no caput do art. 16? (ON/ AGU 
52/2014) 
11. Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos contratuais da 
Advocacia-Geral União? (Enunciado n2 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas). 
11.1. Eventuais alterações nos modelos ou sua não uti lização foram devidamente 
justificadas no processo? 

LISTA DE VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA CONTRATAÇÃO PRECEDIDA DE 
LICITAÇÃO 
12. Houve justificativa do enquadramento ou não do objeto como sendo bem 
comum? (ON AGU n2 54/2014) 
12.1 Sendo enquadrado o objeto como bem ou serviço comum, foi adotado o 
pregão? (art. 12 da Lei 10.520/02; art. 12 do Decreto 10.024/2019) 

13. Sendo adotado o pregão, a autoridade competente designou o pregoeiro e a 
respect iva equipe de apoio? (art. 32, IV, §§12 e 22 da Lei 10.520/02, art. 82, VI do 
Decreto 10.024/19) 
13.1. No caso de realizada a licitação por pregão presencial, consta a justificativa 
válida quanto à inviabilidade de utilizar-se o formato eletrônico? (art . 12, §42 do 
Decreto 10.024/2019) 
14. Sendo adotada modalidade de licitação diversa do pregão, consta designação da 
Comissão de Licitação? (art. 38, 111, da Lei 8.666/93) 
15. Caso tenha havido exigência de amostra, ela está prevista somente em relação 
ao vencedor e, tratando-se de pregão, apenas na fase de aceitação, após a etapa de 
lances? (Art. 43, IV e V, da Lei 8.666/ 93) 

16. Há autorização da autoridade competente permitindo o início do procedimento 
licitatório? (art. 38, caput , da Lei 8.666/ 93 e art. 82, V do Decreto n2 10.024/ 19) 
17. Há minuta de edital? (art. 42, Ili, da Lei 10.520/02, art. 82, VII do Decreto n2 
10.024/19 e art. 40 da Lei 8.666/93) 
17.1. Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos convocatórios da 
Advocacia-Geral União? (Enunciado n2 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas). 
17.1.1. Eventuais alterações nos modelos ou a não utilização, foram devidamente 
justificadas no processo? 

17.2. A minuta de contrato ou de instrumento assemelhado constitui anexo à minuta 
do edital? (art. 40, §22, Ili, da Lei 8.666/93) 
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17.3. Tratando-se de modalidade diversa do pregão, o orçamento estimado em 
planilhas de quantitativos e preços unitários está anexo ao edital? (art. 40, §2Q, li, 

da Lei 8.666/93) 

18. Os responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos foram devidamente 

identificados no processo? (art. 21, VI, da IN CONJUNTA MP/CGU 01/2016) 

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

19. Autoridade competente justificou a ut ilização do SRP com base em alguma das 
hipóteses previst as no artigo 3Q do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013? 

20. Foi rea lizado o procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP, visando 
ao registro e à divulgação dos itens a serem licitados? (art. 4Q e SQ, 1, do decreto 

7.892/13) 
20.1. No caso de dispensa da divulgação da Intenção de Registro de Preços - IRP, há 
justificativa do órgão gerenciador? (art. 4Q, §1Q, do Decreto 7.892/13) 

20.2. Foram adotadas pelo órgão gerenciador as medidas do §3Q do art. 4Q do 

Decreto 7.892/2013? 
21. No caso de existirem órgãos ou entidades participantes, o órgão gerenciador 
consolidou as informações relativas à estimativa individual e t otal de consumo? (art. 
SQ, li, do Decreto 7.892/13) 

22. Foram consolidados os dados das pesquisas de mercado real izadas pelos órgãos 
e entidades participantes, inclusive nas hipóteses previstas nos §§ 2Q e 3Q do art. 6Q 

do Decreto 7.892/13? (art. SQ, IV, do Decreto 7.892/13) 

23. O órgão gerenciador confirmou junto aos órgãos ou entidades participantes a 
sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e 
termo de referência? (art. SQ, V, do Decreto 7.892/13) 

24. Foi utilizado o modelo pad ronizado de ata de registro de preços da Advocacia-
Geral União? (Enunciado nQ 6 do Manua l de Boas Práticas Consultivas). 

24.1. Eventuais alterações no modelo ou sua não utilização foram devidamente 
justificadas no processo? 

25. O Edital permit e a adesão a não participantes? (Art . 22 do Decreto nQ 7.892/13) 

25.1 Houve justificativa para a permissão de futura adesão de interessados não-

participantes? (Acórdão nQ 757 /2015 - Plenário do TCU) 

25.2 Havendo possibilidade de adesão, há previsão de quantitativos para máximos 
por adesão e totais, nos termos do art. 22, §§ 3Q, 4Q e 4Q-A do Decreto nQ 7.892/13. 

26. A licitação adota o critério de adjudicação por item? 

26.1 Caso utilizado critério de adjudicação por preço global de grupo de itens, foi 

apresentada justificativa? 

Câmara Nacional de Modelos de Licilações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO 

ASSUNTO: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 3/2022 
(Processo Administrativo nº 64593.001012/2022-25) 

ABERTURA E AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

Em confomlidade com o disposto no art. 38 da Lei n.º 8.666, de 21 /06/93, autuo nesta 
data o processo administrativo nº 64593.001012/2022-25, que u·ata de procedimento licitatório por 
pregão do tipo eletrônico, cujo objeto e recursos estão definidos nos autos deste processo, 
devidamente numeradas e rubricadas. 

Porto Velho, RO, l 7de fevereiro de 2022 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO 

DIEx Nº 13-LAC/Dir HGUPV/HGuPV 
EB: 64593.001012/ 2022-25 

Do Chefe do Laboratório de Análise Clínica 

Ao Sr Fiscal Administrativo 

Porto Velho, 16 de fevereiro de 2022. 

Assunto: Oficialização da Demanda de Antígenos de SARS-CoV-2 

1. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

Trata-se da aquisição de testes rápidos de ensaio imunocromatográfico para 

detecção qualitativa de Antígenos de SARS-CoV-2 em amostra de swab da nasofaringe em 

humanos para atender a demanda do Hospital de Guarnição de Porto Velho. 

Os testes rápidos de ensaio imunocromatográfico para detecção qualitativa de 

Antígenos de SARS-CoV-2 são de suma importância para uma melhor elucidação diagnóstica 

visto o atual estágio da pandemia. 

O Hospital de Guarnição de Porto Velho é uma Organização Militar de Saúde 

referência na assistência a Saúde da Família Militar na Amazônia Ocidental composto por 

militares da ativa, inativos pensionistas e seus dependentes, os quais, por força de dispositivo 

legal, fazem jus à assistência a saúde. Assim, em razão da necessidade deste Hospita l em 

prestar assistência à saúde aos seus usuários, é necessária a aquisição desse item. 

Justificadamente, portanto, opta-se por real izar a presente licitação, valendo-se 

de registro de preços para futura aquisição de testes rápidos de Antígenos SARS-CoV-2. 

O quantitativo de testes rápidos de ensaio imunocromatográfico para detecção 
qualitativa de Antígenos de SARS-CoV-2 em amostra de swab da nasofaringe em humanos 

foram estimados considerando-se a demanda de solicitações desta OMS para atender o estágio 

atual da pandemia. 

2. QUANTIDADE A SER CONTRATADO 

(DIEx N213-LAC/ Dir HGUPV/ HGuPV, 16 de fevereiro de 2022 - EB: 64593.001012/ 2022-25 ............... 1/ 2) 



Itens 

01 

3. 

Descrição/ 
Código 

Unidade Req Req Qnt Valor Valor 
Max 

CATMAT Medida Mini Max Total Aceitável Total Especificação 

Kit para teste rápido de ensaio 

imunocromatográfico para 

detecção qualitativa de antígenos 460747 Unidade 50 
de sars-cov-2 em amostra de 
swab da nasofaringe em 
humanos. 

ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

500 2.000 46,38 92.760,00 

O fornecimento será efetuado de acordo com as necessidades deste Hospital, 

com prazo de inicio de fornecimento não superior a 30 {trinta) dias, contados a partir do 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO 

ASSUNTO: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 3/2022 
(Processo Administrativo nº 64593.001012/2022-25) 

ABERTURA E AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

Em confonnidade com o disposto no art. 38 da Lei n.º 8.666, de 21/06/93, autuo nesta 
data o processo administrativo nº 64593.001012/2022-25, que trata de procedimento licitatório por 
pregão do tipo eletrônico, cujo objeto e recursos estão definidos nos autos deste processo, 
devidamente numeradas e rubricadas. 

Porto Velho, RO, 17de fevereiro de 2022 



(Continuação do BI Nr 33, de 17/02/2022, do(a) H GU PV) Pag nº 11 

Passagem e recebimento ~ 

Concedo o prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar de 14 de fevereiro de 2022, para - erire =-1 
recebimento do Cargo e Encargos do Chefe da Seção de Fiscalização Administrativa aos militares 
seguir. 

Maj Farm : 
(Chefe de: 
Cap JARJ 
(Chefe de~ 

-(solução a designação publicada no BI Nr 30, de 14/02/2022) 
Em consequência: 
a) o Capitão Jarder deverá participar o recebimento ao Diretor, via DIEx, por intermédio do Subdiretor, 

o recebimento do Cargo e Encargos; 
b) o DIEx supracitado deverá ser despachado pelo Subdiretor ao Chefe da 1 ª Seção, a fim de publicar o 

recebimento da função em BI; 
c) o Chefe do Setor Financeiro, após o publicado a passagem do Cargo e Encargos, providenciei a 

atualização do Rol dos Responsáveis; 
d) Administrador do SISCOFiS atualize o Sistema; e 
e) os demais interessados tomem conhecimento e providências. 

(Nota nº 36815, de 15 de fevereiro de 2022, da( o) Fisc Adm) 

e. LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE LICITAÇÃO - Designação 

Designado para compor a equipe de planejamento de licitação para a aqms1çao dos materiais 
demandados no DIEx Nº 13-LAC/Dir HGUPV/HGuPV, de 16 de fevereiro de 2022, em conformidade 
com a Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017. 

1º Ten QCO 
1º Ten OFf 1 
1° Ten OFT ~ 

Em consequência: 
- os militares designados realizem o Estudo Preliminar em conformidade com o Art 1 º da Instrução 

Normativa nº 40, de 22 de maio de 2020, e entreguem os documentos ao setor requisitante; 
- o setor requisitante após o recebimento da documentação elabore o termo de referência ou projeto 

básico; e 
- a Fiscalização Administrativa e a SALC prestem os apoios necessários para a execução das atividades. 

1. JUSTIÇA 

SINDICÂNCIA 

Prorrogação de Prazo 

4ªPARTE 
JUSTIÇA E DISCIPLINA 





MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO 

DIEx NQ 16-LAC/Dir HGUPV/HGuPV 
EB: 64593.001180/2022-11 

URGENTE 

Do Chefe do Laboratório de Análise Clínica 

Porto Velho, 21 de fevereiro de 2022. 

Ao Sr Chefe da Seção de Aqu isições, Licitações e Contratos 

Assunto: sol icitação de testes rápidos para COVID-19 

Referência: DIEx nQ 13-LAC/Dir HGUPV/HGuPV, de 16 FEV 22 

Anexo: 
DIEx nQ DIEx no 699-El/EM, de 17 FEV 22 

Sobre o assunto, e em atenção a solicitação contida no documento referenciado, 

informo que altere o quantitativo estimado de testes rápidos para a detecção de Antígenos de 

SARS-CoV-2 em amostra de swab da nasofaringe para 9.000 (nove mil) testes a fim de atender a 

demanda estimada da 17 Bda lnf SI conforme diex anexo. 

· Cap 

Chefe do Laboratório de Análise Clínica 

"1822-2022 - BICENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL SOBERANIA E LIBERDADE" 





DIEx nº 699-El/EM 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

17ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(BRIGADA PRÍNCIPE DA BEIRA) 

EB: 64315.001118/2022-16 

URGENTE 
PORTO VELHO, RO, 17 de fevereiro de 2022. 

Do Chefe do Estado-Maior da 17ª Brigada de Infantaria de Selva 
Ao Sr Diretor do Hospital de Guarnição de Porto Velho 
Assunto: aquisição de teste COVID-19 
Referência: DIEx nº DIEx No 12-LAC, de 10 FEV 22 

Em atenção ao DIEx citado na referência, com o intuito de dar subsídios a esse 
nosocômio na fase de elaboração de processo. licitatório, encaminho o levantamento baseado no 
ano de 2021, do número de militares empregados nas operações, para que sirva de base na 
f 1 - d ormu açao o processo em pauta: 

! 

Qtd/Operações Ágata Amazônia Covid-19 Eleições ENEM 

Militar~s 2.500 500 2.450 
i 

1.500 ! 10 

Por ordem do Comandante da 17ª Brigada de Infantaria de Selva. 

-TC 
Chefe do Estado-Maior da 17ª Brigada de Infantaria de Selva 

"1822-2022-BICENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL 
SOBERANIA E LIBERDADE" 

Outros Total 

180 7.140 





UASG 160351 Estudo Técnico Preliminar 4/2022 

Estudo Técnico Preliminar 4/2022 

1. Informações Básicas 

Número do processo: 64593.001012/2022-25 

2. Descrição da necessidade 

~ 
~--

O Hospital de Guarnição de Porto Velho (HGuPV) atua na prestação de serviços em saúde aos 
militares das Forças Armadas (Exército, Marinha e Aeronáutica), da ativa e também aos inativos 
e pensionistas, servidores civis e seus dependentes. 

Para que seja possível manter a qualidade e que não haja solução de contin1:Jidade dos 
procedimentos desenvolvidos, faz-se necessário a aquisição de testes rápidos de ensaio 
imunocromatográfico para detecção qualitativa de Antígenos de SARS-CoV-2 em amostra de 
swab da nasofaringe em humanos, materiais estes, que são essenciais para elucidação diagnóstica 

Destaca-se que o não atendimento da demanda acarreta no aumento de encaminhamentos para 
realização do exame em OCS, visto a necessidade deste para melhor elucidação diagnóstica. 

O objeto a ser licitado, pelo seu impacto institucional e com base nas justificativas acima 
mencionadas, não possui natureza continuada, não havendo necessidade de prorrogação 
contratual para além da vigência comum de doze meses prevista na Lei nº 8.666/93. 

A aquisição será realizada de forma parcelada de acordo com a necessidade desta Organização 
Militar de Saúde (OMS) para que não haja estoques desnecessários. Assim, a licitação deverá 
ocorrer pelo Sistema de Registro de Preços (SRP), permitindo maior economia e flexibilidade na 
aquisição dos materiais e por entender, ainda, que haverá a necessidade de contrações 
frequentes, conforme inciso 1 do Art. 3º do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 

A natureza do objeto a ser licitado neste certame enquadra-se na categoria de bens e serviços 
comuns, nos termos do parágrafo único, do art. 1 º, da Lei nº 10.520, de 2002, por possufrem 
padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no 
mercado, nos termos do parágrafo único, do art. 1 º, da Lei 10.520, de 2002 "Consideram-se bens 
e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado." 

3. Área requisitante 

Area Regu~sitante 

Laborató1io de Análise Clinica 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

A contratada deverá levar em consideração as normas técnicas existentes, elaboradas pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT, quanto a requisitos mmimos de qualidade, V 

ldesi 
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utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei nº 4.150, de 1962; adotar práticas de 
sustentabilidade adequadas que o objeto exigir, devendo ser dada prioridade para produtos 
reciclados e recicláveis e para bens que considerem critérios compatíveis com padrões de 
consumo social e ambientalmente sustentáveis (artigo 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010 - Política 
Nacional de Resíduos Sólidos), devendo ser observadas, ainda, as Instruções Normativas SLTI 
IMPOG nrs. 01/2010 e 01/2014, bem como os atos normativos editados pelos órgãos de proteção 
ao meio ambiente; 

Faz-se necessário ainda que os produtos que obedeçam às diretrizes, classificações e 
especificações determinadas pela ANVISA; 

O prazo de entrega dos bens será de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de 
Empenho (NE), em remessa única para cada pedido, nos endereços constantes do Termo de 
Referência. 

Os produtos deverão ser entregues de segunda a sexta feira em horário de expediente da unidade, 
o desrespeito ao horário de entrega desobriga os órgãos em autorizar a entrada no interior das 
organizações militares, devendo o licitante retornar dentro do horário de expediente para a 
respectiva entrega, sem custos para a Administração Pública. 

No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 
dois terços do prazo total recomendado pelo fabricante. 

5. Levantamento de Mercado 

O levantamento de mercado consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de 
soluções. 

Contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a 
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades 
da administração permitiu constatar que material de testes rápidos para detecção qualitativa de 
Antígenos de SARS-CoV-2, normalmente é adquirido por meio de Pregão Eletrônico SRP, por 
se tratar de itens serão para simples entrega sem a necessidade de obrigações acessórias por parte 
dos fornecedores. 

Destaca-se que a quantidade de fornecedores não é restrita pois existem diversos fornecedores 
que comercializam materiais de testes rápidos para detecção qualitativa de Antígenos de SARS­
CoV-2. 

Tem-se como parâmetro os Pregões: Pregão: 4/2021 - UASG: 160250; Pregão: 14/2020 -
UASG: 257023; e Pregão: 27/2020 - UASG: 160093. 

6. Descrição da solução como um todo 

Registro de preços para eventual aquisição de testes rápidos de ensaio imunocromatográfico para 
detecção qualitativa de Antígenos de SARS-CoV-2 em amostra de swab da nasofaringe em 
humanos para o Hospital de Guarnição de Porto Velho e demais unidades participantes 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas. 
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7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

Em observância ao disposto no Art. 15, § 7°, II, da Lei nº 8.666/93, as quantidades a serem 
adquiridas estão de acordo com a demanda de solicitações médicas e encaminhamentos às OCS' 
s nos últimos 12 (doze) meses. 

O material requisitado é destinado a atender todos os militares das Forças Armadas (Exército, 
Marinha e .Aeronáutica), da ativa e também aos inativos e pensionistas , servidores civis e seus 
dependentes . 

O material requisitado leva em consideração o atendimento das necessidades da Administração, 
dentro do período de 12 (doze) meses - período máximo da Ata de Registro de Preços -
inclusive o atendimento de situações imprevisíveis , tendo em vista que a Ata de Registro de 
Preços não permite qualquer aditivo. 

8. Estimativa do Valor da Contratação 

Valor (R$): 92.760,00 

Conforme previsto no art. 5º, da Instrução Normativa nº 73, de 5 de agosto e 2020 da Secretaria 
de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério 
da Economia, foi utilizado para realizar a pesquisa de preço o parâmetro I : Painel de Preços, 
disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as cotações refiram-se a 
aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação 
do instrumento convocatório. 

Segue anexo o Relatório de Pesquisa de Preços. Foram aplicados os seguintes filtros para a 
realização da pesquisa do Painel de Preços do Ministério da Economia: Código Material/Serviço 
(467047); e Ano da Compra (2021). 

Será considerada a média dos valores obtidos na pesquisa de preços, sobre um conjunto çie 03 
(três) preços, oriundos do parâmetro supracitado, observando o previsto no art. 6° da IN 73, de 5 
de agosto e 2020. 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

Em regra, conforme§ 1º do art. 23 da Lei nº 8.666/93, o objeto deverá ser divididas em tantas 
parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação 
com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 
competitividade sem perda da economia de escala (Súmula 247 do TCU). 

O parcelamento da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o 
objeto for divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou 
perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes, que embora 
não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com 
relação a itens ou unidades autônomas. 

O disposto encontra-se aplicável na presente demanda, não sendo vislumbrado, no momento, 
motivações para a não adoção do parcelamento do objeto em itens. 
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

Não verifica-se contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação 
desta demanda. 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

A presente contratação possui alinhamento com o planejamento estratégico do HGuPV, pois 
contribuirá para o desenvolvimento de sua missão: "Executar as atividades inerentes a Função 
Logística de Saúde, em benefício dos militares e seus dependentes, das Organizações Militares 
sediadas na área de jurisdição da 17ª Brigada de Infantaria de Selva, bem como da 12ª Região 
Militar e do Comando Militar da Amazônia, com foco na Segurança do Paciente e na Gestão 
Eficiente de Recursos". (PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO HGuPV/2021) 

Cabe destacar que o Objetivo Estratégico número 04 é "Garantir atendimento humanizado, com 
qualidade e#resolubilidade ". ....__ 

A política pública vinculada à contratação é a de assistência à saúde a família militar na área de 
abrangência da 17ª Brigada de Infantaria de Selva, que reside no estado de Rondônia, Acre e no 
município de Humaitá/ AM. 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação 

Com a aquisição do material, espera-se a continuidade da prestação dos serviços prestados aos 
usuários do HGuPV sem a necessidade de encaminhamentos para as OCS's e melhor elucidação 
diagnóstica para posteriores tratamentos. 

13. Providências a serem Adotadas 

Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a solução ser 
contratada e o serviço prestado. 

14. Possíveis Impactos Ambientais 

A maior parte dos produtos é comercializada em embalagens plásticas. o que pode significar o risco de contaminação ambiental, 
caso o descarte seja feito de forma inadequada. Assim, após o uso serão verificadas as orientações para o descarte correto 
constantes no rótulo, uma vez que esses matetiais podem ser reciclados. 

No caso de vencimento da validade do produto, o setor responsável pela guarda entrará em contato com o fabricante e verificará 
quais os procedimentos para logística reversa. 

Dentre as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, a presente licitação observará também os critérios elencados 
na Insnução Nmmativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaiia de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão: 

Que as embalagens e produtos dos materiais no todo ou em parte, sejam utilizados produtos atóxico e biodegradável, conforme J) 
ABNT NBR - 15448-1' 15448-2; 4-
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Que os maLeriais utilizados não contenham sub L-ncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoH~--~; 4 

(Restriction of Certain Hazardous Sub rances), tais como mer úrio (Hg), chwnbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio(Cd), 
bifenil-polibromados (PBBs), éteres clifenil-polibromados (PBDEs 

15. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

15.1. Justificativa da Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com ba e neste Esmdo Técnico Preliminar, consoante o inciso XIII, 

art. 7° da Instrução Normativa nº 40 de 22 de maio de 2020 - "Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares -

ETP - para a aquisição de bens e a contratação de seiviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta,autárquica 
e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital". 

16. Responsáveis 
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Lista de Anexos 

Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf', ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento. 

• Anexo 1 - Relatório pesq de preço.pdf (90.02 KB) 



1. OBJETO 

) 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO 

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 
(Processo Administrativo nº 64593.001012/2022-25) 

) 

1.1. A presente Pesquisa de Preços foi realizada no período de 01 de fevereiro de 2022 a 04 de Fevereiro de 2022, conforme determinações da 
Instrução Normativa nº 73, de 5 de agosto de 2020, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a 
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 
1.2. A Pesquisa de Preços foi elaborada por esta agente tecnicamente capaz de definir quantitativa e qualitativamente as necessidades do objeto, 
visando à aquisição de material odontológico para atender às necessidades do Hospital de Guarnição de Porto Velho. 

2. METODOLOGIA APLICADA 

2.1. Para a definição do preço, foi utilizado corno método, a média obtida na pesquisa de preços, em virtude de se mostrar a mais apropriada ao 
presente caso, considerando a relativa homogeneidade entre os preços coletados. 

3. PARÂMETROS UTILIZADOS 

3.1. Conforme previsão do artigo 5° da IN 73/2020, foram utilizados os parâmetros previstos nos Incisos I, II, III e IV, de forma combinada, 
priorizando os paràmetros dos incisos I e II. 
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4. COMPARATIVO DE PREÇOS 

Ite Descrição/ Catma Unidade Preço 1- Preço 2 - Preço 3 -
Valor 

Valor 
Req Mín Qtd Unitário 

m Especificação t Medida Compras net Comprasnet Comprasnet 
(média) 

Total 

Kit para teste rápido 

de ensaio 
imunocromatográfico 
para detecção 

1 qualitativa de 460747 Unidade 39,15 49,00 50,99 500 9.000 R$46,38 417.420,00 
antígenos de Sars-
CoV-2 em amostra de 
swab da nasofaringe 
em humanos. 

Parâmetros: 

1 -Painel de Preços disponível no endereço eletrônico "https://paineldeprecos.planejamento.gov.br"; 

2 - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; 

3 - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo; 

4 - pesquisa com os fornecedores. 

5. RESULTADOS OBTIDOS 

5.1. Analisando todos os dados obtidos por esta equipe de pesquisa de preços, conclui-se que a pesquisa de preços realizada cumpriu a finalidade 
de permitir que a Administração estabelecesse o preço estimado, de acordo com a realidade praticada no mercado, por empresas do mesmo ramo do 
objeto a ser adquirido, constante do DIEx Nº 13-LAC/Dir HGUPV/HGuPV, de 16 de fevereiro de 2022, EB 64593.0010 12/2022-25. 

(Relatório de Pesauisa de Precos - 64593.001012/2022-25 ............................................................................................................................................................. Folha 2 de 3) 
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6. ANEXOS 

6.1. Impressão do Painel de Preços; 

Porto Velho-RO, 4 de fevereiro de 2022. 
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APROVAÇÃO MOTIVADA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Ao analisar os elementos constantes do Estudo Técnico Preliminar 4/2022 para aquisição de 
Kit' s para testes rápidos de ensaio imunocromatográfico para detecção qualitativa de 
Antígenos de SARS-Co V-2 em amostra de swab da nasofaringe em humanos, dou o seguinte 
despacho: 

1-DA REALIDADE FÁTICA 

A aquisição do objeto em tela atenderá às necessidades assistenciais do HOSPITAL DE 
GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO aos seus usuários, no tocante ao atendimento 
laboratorial, os quais tratar-se de materiais essenciais para a prestação de serviços que 
atendem à atividade fim do Laboratório de Análises Clínicas deste Hospital. 

II - DO ATENDIMENTO AS NORMAS VIGENTES 

Somada à realidade fática, constata-se no presente estudo que foram atendidas as 
detemlÍnações da Instrução Normativa Nº 40, de 22 de maio de 2020, que Dispõe sobre a 
elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP - para a aquisição de bens e a 
contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica 
e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital. 
III - DA COMPETÊNCIA PARA DETERMINAR A AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

Compete ao Ordenador de Despesa determinar a abertura e condução do processo 
administrativo visando à contratação em tela, confonne Portaria Ministerial nº 305, de 24 de 
maio de 1995, em seu Art. 12, in verbis: 

Art. 12 Compete ao OD da UG determinar a realização de licitação e homologar com base 
na adjudicação do objeto da mesma aos vencedores, ou decidir sobre a dispensa ou 
inexigibilidade, com base na Lei nº 8. 666193 e nas disposições das Instruções Gerais (IG 12-
02). 

Tal competência para este ato está configurada na Portaria nº 608-Cmt Ex de 21 de julho de 
2021, publicada no Diário Oficial da União nº 137, de 22 de julho de 2021 , que nomeia o 
Agente Diretor e no Boletim Interno nº 17-HGuPV, de 26 de janeiro de 2022, que designa o 
Ordenador de Despesas. 

IV - DA DECISÃO 

Considerando que o Estudo Técnico Preliminar 4/2022 apresentado foi elaborado de fomrn 
conve1úente e haver possibilidade jurídica da contratação, aprovo o referido estudo. Em 
conseqüência, autorizo a realização dos procedimentos cabíveis para a aquisição/contratação 
do objeto acinrn referenciado através de Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de 
Preços. 

Porto Velho-RO, 23 de fevereiro de 2022. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO 

ASSUNTO: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 03/2022 
(Processo Administrativo oº 64593.001012/2022-25 

JUSTIFICATIVA FUNDAMENTADA DOS QUANTITATIVOS REQUISITADOS 

1. Trata-se da Aquisição de Kit's para testes rápidos de ensaio imunocromatográfico para 

detecção qualitativa de Antígenos de SARS-Co V-2 em amostra de swab da nasofaringe em 

humanos. 

2. Para que seja possível manter a qualidade e que não haja solução de continuidade dos 
procedimentos desenvolvidos, faz-se necessário a aquisição de testes rápidos de ensaio 
imunocromatográfico para detecção qualitativa de Antígenos de SARS-Co V-2 em amostra de swab 
da nasofaringe em humanos, materiais estes, que são essenciais para elucidação diagnóstica 

3. O Hospital de Guarnição de Porto Velho é uma Organização Militar de Saúde referência 
na assistência a Saúde da Família Militar na Amazônia Ocidental composto por militares da ativa, 
inativos pensionistas e seus dependentes, os quais, por força de dispositivo legal, fazem jus à 
assistência a saúde. Assim, em razão da necessidade deste Hospital em prestar assistência à 
saúde aos seus usuários. 

4. ESTIMATIVA: A quantidade estimada foi calculada de acordo com o levantamento 
das demandas de testes realizados no atendimento do próprio hospital , acrescida de 
quantidade calculada pela 1 ?8 Bda Inf Sl para atender ao apoio às suas atividades 

Porto Velho-RO, 23 de fevereiro de 2022. 

Chefe da Equipe de Planejamento da Licitação 

._ 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 03/2022 
(Processo Administrativo nº 64593.001012/2022-25) 

JUSTIFICATIVA DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A opção pela utilização do Sistema de Registro de Preços contempla o princípio da 
economicidade, considerando que as características do material pennitem a aquisição para 
mais de um órgão. Visa, ainda, a conveniência de aquisição com entrega parcelada por 
unidade de medida, confom1e as necessidades do Laboratório de Análises Clínicas. Atende-se, 
as im, ao artigo 5°, da Portaria 01 - SEF, de 27 de janeiro de 2014 e ao artigo 3°, do Decreto 
Nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 

Porto Velho-RO, 23 de fevereiro de 2022. 
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1. DO OBJETO 

ANEXOI 

~ 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO 

MINUTA DO TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO Nº 03/2022 

(Processo Administrativo n. 0 64593.001012/2022-25) 

~-1 ~ - · 

1.1. Aquisição de Kit's para testes rápidos de ensaio imunocromatográfico para detecção 

qualitativa de Antígenos de SARS-Co V-2 em amostra de swab da nasofaringe em humanos, a 

serem fornecidos em parceladas, de acordo a demanda do Laboratório de Análises Clinicas do 

Hospital de Guarnição de Porto Velho, conf01me condições, quantidades, exigências e 

estimativas estabelecidas neste instrumento: 

Valor 
Descrição/ Código Unidade Req Req Qnt Valor 

Itens Max 
Especificação CATMAT Medida Mini Max Total Total 

Aceitável 

Kit para teste rápido de ensaio 

imunocromatográfico para 

OI 
detecção qualitativa de antígenos 

467047 Unidade 50 6.750 6.750 46,38 313.065,00 
de sars-cov-2 em amostra de 

swab da nasofaringe em 

humanos. 

Kit para teste rápido de ensaio 

imunocromatográfico para 

02 
detecção qualitativa de antígenos 

467047 Unidade 50 2.250 2.250 46,38 104.355,00 
de sars-cov-2 em amostra de 

swab da nasofaringe em 

humanos. 

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 

oconer pelo menor preço. 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Con•ultoria-Geral da Uni~o 
Termo de Referência - Modelo para Preg.>o Eletrónico - Compras 
Atualiz.ação: Junho/2021 



1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 

adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, 

ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 

condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º 

do Decreto n. 8.538, de 2015. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ...... .. .... .. .............. . 
profl'ogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei nº 8.666/93 . 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Tenno de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1. Trata-se de aquisição de bem comwn, a ser contratada mediante licitação, na modalidade 
pregão, em sua fom1a eletrônica. 

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

5.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou 

obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, 
em remessa parcelada, no seguinte endereço HGuPV, na Rua Rui Barbosa, nº 409, Bairro Centro, 
CEP 76.801-010, Porto Velho-RO. 

6.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior 

a 1 (um) ano, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

6.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 8 (oito) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conforn1idade com as especificações constantes neste Teimo de Referência e na proposta. 
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6.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo ~ 
especificações constantes neste Tenno de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

6.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 8 (oito) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante teimo circunstanciado. 

6.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo. 

6.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7 .1. São obrigações da Contratante: 

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

7 .1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

7 .1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou c01Tigido; 

7 .1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

7 .1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

7 .2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivan1ente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 
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8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, confom1e especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 

procedência e prazo de garantia ou validade; 

8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8.1.7. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim 

8.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas - CNDT, confo1me alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da 

lN SEGES/MP n. 5/2017; 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
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exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do c~ 
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração 

à continuidade do contrato. 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 

e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

11.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e 

setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 

(três) membros, designados pela autoridade competente. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

,--. 12. DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão 

ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 
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12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no rui. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no 

do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagan1ento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagan1ento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 

29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 
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rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

nonnalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 

inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança 

nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma fonna, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 

atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data 

do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 

por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes 

fórmulas: 

EM= I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórias; 

N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = V alar da parcela a ser paga. 

I =Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = 
( 6 / 100) 

365 
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13. DO REAJUSTE 

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data limite para a apresentação das propostas. 

13.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do 
índice IPCA - IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5° do Decreto n.º 1.054, de 

1994): 

R = V (1 - Iº) / I°, onde: 

R =Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

1º =índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 

fixada para entrega da proposta na licitação; 

1 =Índice relativo ao mês do reajustamento; 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustan1ento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença conespondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 
pela legislação então em vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustan1ento do preço do valor remanescente, por meio de tem10 

aditivo. 

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 
justificadas: 

15. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

15.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no 

mínimo, _ L=J meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 

recebimento definitivo do objeto. (Justificar a exigência de garantia e o prazo 

estabelecido) 
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15.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecidolnes? 

cláusula, o licitante deverá complementar a garantia do bem ofe1tado pelo período 

restante. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa nos tem1os da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

16.1.1. falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 
obrigações assumidas na contratação; 

16.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.3. fraudar na execução do contrato; 

16.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

16.1.5. cometer fraude fiscal 

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

16.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas 

que não acaiTetarn prejuízos significativos para o serviço contratado; 

16.2.2. Multa: 

16.2.2.1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

16.2.2.2. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

16.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

16.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 

União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de 

até cinco anos. 

16.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
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autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

16.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "17.2.4" também 

é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste 

Termo de Referência. 

16.4. As sanções previstas nos subitens "17.2.l ", "17.2.3", " 17.2.4" e "17.2.5" poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

16.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

16.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

16.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

16.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 

Lei nº 9.784, de 1999. 

16.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

16.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
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16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de pratica ae -·-

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1 ºde agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR. 

16.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

16.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 

16.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17. CRITÉIUOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

17.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 

estão previstos no edital. 

17.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

17.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 

licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

17.3.1.1 . Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos eJcecutados com as seguintes características mínimas: 

17.3.2. Prova de atendimento aos seguintes requisitos, previstos na lei: 

17.3.2.1. Apresentação da Licença Sanitária Estadual ou Municipal, conforme o que 

determina a legislação vigente; 

17.3.2.2. Comprovação da Autorização de Funcionamento da Empresa emitida pela 

ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária); 
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17.3.2.3. Registro ou Inscrição na Entidade Profissional competente; 

17.3.2.4. Apresentação do certificado de regularidade do assessor cientifico junto ao 

Conselho Regional de Fannácia - CRF e/ou Conselho Regional de Biomedicina 

-CRBM; e 

17.3.2.5. Prova de Registro dos Produtos e equipamento, nos tennos da Lei N.º 

6.360, de 23/0911976, regulamentado através do Decreto N.º 79.094 de 05/01/77 

(www.anvisa.gov.br), emitido pela ANVISA/Ministério da Saúde. 

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

18.1. O custo estimado da contratação é de R$ 417.420,00 (quatrocentos e dezessete mil 

quatrocentos e vinte reais). 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

19.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do 

contrato ou instrun1ento equivalente. 

Che"o r\Jboratóri1 do HGuPV 

/ 
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APROVAÇÃO MOTIVADA DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Ao analisar os elementos constantes do Termo de Referência para aquisição de 

materiais de consumo laboratoriais, visando suprir o HGUPV de material necessário para 

prestar assistência aos seus usuários, dou o seguinte despacho: 

I - DA REALIDADE F ÁTICA 

A aquisição do objeto em tela atenderá às necessidades assistenciais do HOSPITAL 

DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO aos seus usuários, no tocante ao atendimento 

laboratorial, os quais tratar-se de materiais essenciais para a prestação de serviços que atendem 

à atividade fim do Laboratório de Análises Clínicas deste Hospital. 

II - DA POSSIBILIDADE .nJRÍDICA DE CONTRATAÇÃO 

Sornada à realidade fática, existe a possibilidade jurídica para esta contratação 

amparada pela legislação vigente obedecida a Lei nº 10.520/2002, à Lei nº 8.078, de 1990 -

Código de Defesa do Consumidor, ao Decreto nº 5.450/2005 e subsidiariamente à Lei nº 8.666, 

de 1993, às Instruções Normativas nº 2-SLTV2008 e demais legislação correlata bem como nas 

exigências que serão previstas no processo administrativo correspondente. 

III- DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA AQUISIÇÃO 

A previsão orçamentária para atender esta demanda está com quantitativos e prazos a 

critérios do Controle Interno do Exército Brasileiro, e as despesas decorrentes das futuras 

contratações correrão por conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da 

União deste exercício. 

IV - DA COMPETÊNCIA PARA DETERMINAR A ABERTURA DO 

PROCESSO 

Compete ao Ordenador de Despesa determinar a abertura e condução do processo 

administrativo visando à contratação em tela, conforme Portaria Ministerial nº 305, de 24 de 

Maio de 1995, em seu Art. 12, in verbis: 
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Art. 12 Compete ao OD da UG determinar a realização de licitação e homologar com 

base na adjudicação do objeto da mesma aos vencedores, ou decidir sobre a dispensa ou 

inexigibilidade, com base na Lei nº 8.666193 e nas disposições das Instruções Gerais (IG 12-

02). 

Tal competência para este ato está configurada na Portaria nº 608-Cmt Ex de 21 de 

julho de 2021, publicada no Diário Oficial da União nº 13 7, de 22 de julho de 2021, que nomeia 

o Agente Diretor e no Boletim Interno nº 17-HGuPV, de 26 de janeiro de 2022, que designa o 

Ordenador de Despesas. 

V - DA DECISÃO 

Considerando que o Termo de Referência apresentado foi elaborado de forma 

conveniente e haver possibilidade jurídica da contratação, aprovo o referido tenno. Em 

consequência, autorizo a realização dos procedimentos cabíveis para a contratação do objeto 

acima referenciado através de Pregão Eletrônico. 

Porto Velho-RO, 22 de fevereiro de 2022. 

~ 
[\ 
j 

/ / l / l 

' ... 

Ordenador de Despesas 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2022 
(Processo Administrativo nº64593.001012/2022--25) 

tt?~= 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Hospital de Guarnição de Porto Velho, 
por meio da Seção e Aquisições, Licitações e Contratos, sediado à Rua Rui Barbosa, nº 409, Centro, 
CEP:76.801--010--Porto Velho-RO, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 
de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SL TI/MP nº 
01 , de 19 de janeiro de 201 O, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do 
Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 
Horário: 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 

1.1 . O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição 

de Kit' s para testes rápidos de ensaio imunocromatográfico para deteccão qualitativa de 

Antígenos de SARS--CoV--2 em amostra de swab da nasofaringe em humanos, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.2. A licitação será reali~da em únice-item-

1 . 3. O critério-Ge-j ulgamento--adotaOO--oe Fá--G-meA{;):r-pr-eyg-QG-it.em/maiel'--desGentQ;-ebseR1a àas--as 
exigências contidas neste Edital e seus .A.nexos quanto às especif icações do objeto,. 

1. 2. A liGitação seré divicNcJ.a em grupos, formafios por um ou mais itens, conforme tabela constante 
ne-+et:m~e-Referência, f.acu/.tando se ao lif.#a.Ate a partícf.payãfHJm-tjtia-AlQS-t]ltlpos forem de seu 
interesse .. de~'endo oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critBrio de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto GLOBAL do grupo, 
obsoNadas as oxfgôncías contidas neste Edita/. e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
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1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por .... itens, conforme tabela constante no 
Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta-para todos os itens que o compõem. 

1.3. O crjtéri~nto adotado será o mem~~-ffrfJ~or desconto GLOBAL do gn:ptl, 
ebseFVa<i8s as exfgêR~Rtidas-neste-éffitaf-e-.se~es-t(uaRte-às-espeGifira(iiJes-tfe-0bjet0:-

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 . As-Qe.spesas para ateneer a esta licitação estão pro§rama'3as----em----9e-tayãg 
orçamentária-f*épria, prevista no orçamento da União para o exercício de 20 .... , na clas-sifisav3e 
a.e~ 

Gestão/Unidade: 

~ 

Rrograma-Ge-+r-abalh~ 

e.Jemerue-Ge-Oespesa­

p,~ 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técn ica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
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3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1 . Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN 
SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital ·para acesso ao Sistema. 

4.1.2. Para o item 2 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 
porte. nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123. de 14 de dezembro de 
2006. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. 
1993; 

que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 

4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo 
de dissolução ou liquidação; 

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49; 

4.4.2. 

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o 
prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 

que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
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4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXX.111, da Constituição; 

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTl/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili 
do art. 5° da Constituição Federal; 

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 . 

4.4.9 . ~u~pi:e-GS-fettl:l~r:et~~star.do-a~tt>-a-l-fSlJfF\:ÚF 

dos critérios de preferência. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, 
nos termos do art. 43, § 1° da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 
e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

Câmara NaC10nal de Modelos de Licitações e Contratos da Con.sullorla-Geral da União 
Edital modelo pata Pregão Eletrônico: Compras 
Alualizaç.io. Julho/2020 



6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1 .1. Valor unitário e total do item !21!: pet=centua! de deSGeAte; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo 
de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 
quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalh istas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços max1mos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1.0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 
71 , inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7 .1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão públ ica, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
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7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7 .6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior O 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.1 5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 
as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.21 . Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
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empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exerclcio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3°, § 2°, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.26.1. 

7.26.2. 

no pais; 

por empresas brasileiras; 

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no Pais; 

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabil itado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados. 

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas.) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7. 30. Para a aquisü;ãe-tle-éens-GeFRYFfô-fie-informáti~~efiníflos-ne--art.----1-ê-A 

Gfa Lei nº 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, 
conforme prcGedímento estabelecido nos artif}os 5º e 8º do Decreto n º 7.174, de 201 O. 

7.30.1. Ala~nt~os de bens e seivi~e-inforrnática e automação, nos termos 
da Lei nº 8.248. de 1991 , as licitantes quafffí~o microempresas ou empresas-do 
pequeno porte que fizerem jus ao direi-to de preferência previsto-At>-f)ecreto nº 7. 174, de 
2Q:f.(),ter-ãe--{JfieFidade-Ro--e;,çefG-f.:;iQ desse booef.iGie em relação às-mé<iias e às grandes 
empresas na mesma si-t~ 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
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estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n. 0 10.024/2019. 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 
os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da 1 nstrução Normativa RFB n. 971, de 
2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo 
exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solic itação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 
caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta~ 

8.6.3. 
a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 
s00itens acima, o Progeeiro exigi1=á <:JUe o licitante clas.E-ificado em primeiro lugar aprese.me 
amestra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser inffi·cado e dentro de 1Q 

(dez) dias úteis-Goofados da solibi~ 

8. 6. 3. 1. Por mei~en88:ffem-Re-&istema,-se.Fá-flivufga00-e-/0Ga-l-e-/:tefáfie-t!B 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os infgressados, inG/uiRdo os demais licitantes. 

8.6.3.2. Os resultados das m'aliações serão div1:1.1gades por meir;; de mensagem 

8.~. 2.1. Ser-ã.e---a-v.aliades os segtlintes-aspectos o padrões miAimes-dB 
a ce ftabi titia fiei. 

8.6.3.2.2. itens (.. . .): ...... ..... ; 

8.6.3.2.3. itens( ... .): ........... ; 
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8.6.3.3. No caso de nã-o-f:i.a.v.er-eftrega da amestra ou ocorrer atraso na entrega, 
sem justificatiwi acaita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra for:a das 
~ocificaç8es-previstas-neste-&Jital, a propes~i=á-+eGu~ 

e;8.:-t167<ó. 3r.<. 4r.. ---aSe a(s) amestrafs)-apresentada(s) pefe..-{Jrimeire-618-ssifiaado-nãe 
for(em) aceita(s), o Progoeiro anaffsará a aceitabilidade da proposta ou lance 
ofertado pelo seg1;mdo c!assifit:ado. SGiJtifr se á com a v.erifioação da{s) amostr:a(s) 
e,-assim, sucessivamente, até a verm-:ação de uma que atenda às espec.ífioaçõos 
constantes no Ter-me-de Referênsi& 

8. 6. 3. 5. Os e-xem~!ares colocados à diSf)eSição da Administr:ação serão 
tFaf.a.fl0s-wm~retéti~e.s,pedende-set=-maRl}Se8des-e-tiesme11tafies-pe./.a-ef.f11ipe 

técnica respensável pela análise, não ger:ando direito a ressarcimento. 

8. 6. 3. 6. Após a diwJ/gação do res1J!tado fina! da licitação, as amestras 
eRfffigW3s-fi.eli8fão ser reco!hiGas-peles !icitanleô-Re-prazo de ..... (. ... .) dias, após o 
qual poderão ser dosoarladas pela-Administração, sem direito a ressarci~ 

8. 6. 3. 7. Os licitantes deverão co!ocar à diS{X>sição da AGl/ninislfayão todas as 
wndições indispensáveis à realização de testes e fernecer, som ônus. os manuais 
impressos em língua portugldesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for 
o caso. 

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf' a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso: com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, ·sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 
se for o caso. 

8.1 O. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos segu intes 
cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.qov.br/ceis); 
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 
d) Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 ·da Lei nº 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1.0 interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 
prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2.É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 

9.2.3.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se 
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do 
Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
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convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial , todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

9.6.1.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5. 764, de 1971 ; 

9.8.7. No caso de agric1:Jltor familiar: Declaração de Aptidão ao P.ronaf DAP ou DAP 
P-Vá!ida. ou. aiRda, ot1:tros dccumentos definidos pela Secretaria Eôpociat de Agricultw:a 

Familiar e do Desen•, ·oMmento Agrário, nos termos do art. 4°, §2º do Decreto n. 7.775, de 
-2fJ:t-&. 

9.8.8. No caso de-profiutoF-R:Jfa~íGula no Cadastro EspeB!fic.e-tlo INSS CEI, 

qtie--eempro•.-e a qualificação como produtor rural pessoa llsfca, nos termos da Instrução 
AlfH:m.ativa RFB n. 97:f,tle-29G-9*>.rt-s. 17 a 19 e 165). 

9.8.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
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9.8.1 O. No caso de exercício de atividade de XXXX: ato de registro Obl abltorização para 
fblncionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do artigo XX da (Lei/Decreto) 
~\'J()()(. 

9.8.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva; 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1 . prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2 . prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751 , 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9. 7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 
Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal , mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 

9.9.9. A-/.i.;#anfe.-ma!hef-fTÍflõsificada-flev-&Fá,-tamb~rese1~tar-a-deG1:Jmenta~de 

regularidade fisGaf das microempresas elo1:1 empresas de pequeno porte que serão 
SYt>contratadas no decorrer da etcecução do contrato, ainda que mâsta algu./:R&-f~f>; 
aplica Roo-se o prazo do regularização previsto no art. 4°, § 1° do Decreto nº 8. 538, do 
~ 

9.1 O. Qualificação Econômico-Financeira. 

9.10.1. 
jurídica; 

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, qble comprovem a boa sitblação financeira da 
empresa, vedada a sbla sblbstitblição por balancetes Obl balanços provisórios, podendo ser 
atblalizados por índices oficiais qblando encerrado há mais de J (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 
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9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exig.iGG 
da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a 
apresentação de balanço patrimonial do últ imo exercício financeiro. (Art. 3° do 
Decreto nº 8.538, de 2015); 

9.10.2.2. no caso de empresa constitl:Jída no exercício social vigente, admite se 
a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 

9.10.2.a. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 

9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil financeira, conforme dispõe o artigo 112 
da lei nº 5.764, de 1971 , ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de liquidez Geral (lG), Solvência Geral (SG) e liquidez Corrente 
(lC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a longo Prazo hG--= ~~~~~~~~~~~~~~-~~~~ 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total SG--= ~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante -bC-= ~~~~~~~~~~~ 
Passivo Circulante 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de liquidez Geral (lG), Solvência Geral (SG) e liquidez Corrente (lC), 
deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 
ailleridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de ....... ( .. .. .. ) do 
valor estimado da contratação ou do item pertfAeA.te,. 

9.11 . Qualificação Técnica 

9.11 .1. Compro•.iação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado. 

9.11 .1.1 . Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 
deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes 
características mínimas.:-
~.4-:-1-:-~ 

9.11 .1.1.2 . ... . 
9-:-1-=1 .1.1.a ... . . 
9.11 .1.1.4 ... . . 

9. 11 .2. Prova de atendimento aos requisitos: ........ , pffW.istes-Ra-lei .. ... ... .... : 
9.11 .2.1. Autorização de Funcionamento da Empresa emitida pela ANVISA 

(Agência Nacional de Vigilância Sanitária) : 
9.11 .2.2. Registro ou Inscrição na Entidade Profissional competente; 
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9.11 .2.3. Apresentação do certificado de regularidade do assessor cientifico 
junto ao Conselho Regional de Farmácia - CRF e/ou Conselho Regional 
de Biomedicina - CRBM: e 

9.11 .2.4. Prova de Registro dos Produtos e equipamento. nos termos da Lei N.º 
6.360. de 23/09/1976, regulamentado através do Decreto N.º 79.094 de 
05/01 /77 (www.anvisa.gov.br). emitido pela ANVISA/Ministério da Saúde. 

9 .12. Tratando se de licitantes reunifies em ooRfJórcio, serãe-OOsefVaGa&-as-segl:fiAles 
ex-igências: 

9. 12.1 . wmprevação da exisfê.FtGia-tle----een"t{fremiSôO--fJlÍb/h;o ou particular de 
oonstituição-tfe-oonsórcio, subsbrito pelas empre-sas--q~Gipafã~n 
indicação da empresa líder, que devorá possuir amp:'t)s-poderes para representar os 
oonSGFGiafias-Ao-pFtJGedímeRk>--f.iGitatóFí{}-8-no-instRJ.mente-rontratila/,-fe;;ebeF-e-fi.af 
quitação, responder administrati'm e jvdiciafmente, inclusive recebe~tificação, 

íRfiR-IB~o e citação; 

9.12.2. ~ntação da documeA-tação de habilitação espeGifiGada no edital- P'* 
empresa consorci~ 

9.12.3. oon1prov-ação da capacidade técnica do consércio pelo somatéfiG---fio.s 
qw.t+titativos de caG/8-{;GAsorciado, na fom1a estaba!ecida neste-6tliffil.; 

fiemeRStraçãe,pelo-Gonsércio, pe/e-sematérie-des-vateres de cada coAseffiiadG,fla-pr:eporção de--st-Ja 
ragpeGtiva-par-ti~e,-tio-atenfiil+i-emo-aG&-ÍAdiGeS-centábef.s...fi-efinidos-nest~ditat-f,-Gom-e 

aGFé~mo de ..... ~~}, para finô--fle-fft18 /ificação econêmico-f.inaRwira, na proporyfJo d8 resp.eGfiva 
paf:f-ioipaçãGi 

9.12.3.1. Q1::1ando se tratar de consórcio composf.o em sua totalidade pof-miGre 
e-peGf uenas empresas. não será nebB88ário cumprir esse a-GféôEimo 
percentual na qualificação e~ico finanG&ifa+ 

9.12.4. Fespensaéilidade sc/idária das empresas consorciadas pelas-ebfigayees-tlo 
oonsórsia, nas fases de Jisitação e dvranle a vifjt§ncia dG contrato; 

9.12.5. obrigaf.oriad8de de liderança por empresa brasileira no consórcio f.orma~ 
empresas-f>FaSileiras e estr-an&eiraôi 

9.12.6. 

9.12.7. 

oonstitt1ição e registro do-wnsérGie-afttes da ce!ebi:a~ão-do-GOnlrat.;ze 

proibição de p&Fticip~o-tle-empre~nsorcia~a-lic;ta'jã0-:-peF 

í-Rfefmédio de mais c!e um consóFGie-E>l:l-iwladamente. 

9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 
9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 
ser prorrogado por igual período, a critério da administração públ ica, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade 
da mesma. 

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

9.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.20.1 . Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital , o licitante 
será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 

10.2.1 . Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1 . Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 
por extenso, prevalecerão estes últimos. 

Câmara Nacional de Modelos de Lidtaç6H e Contratos da Consultoria-Geral da Unôão 
Edital modelo para Preg;io Eletrônico: Compras 
Atuali:tação: Julho/2020 



10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital , sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações al i contidas ou que estabeleça 
víncu lo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11 .1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2. 1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

11 .2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

11 .3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anu lada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1 .2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
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12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrôn ico ("chat"), e-mail, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 
decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

14.2. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conf.orme regras 
constantes do Termo de Referência. 
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15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente 
contratação. 

15.1 . Sem e-xigida garantia oontrakla! dos bens fornecidas na ~resante contratação, 
~err;eotar à .legal, conforme prazos mlnimos e demais regras eonstantes do TeFFRG-tle 
Referência. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejufzo das sanções previstas neste Edital. 

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5 (cinco.) dias. a contar da data 
de seu recebimento. 

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 

16.4.1. Será inclufdo na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 
sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem 
de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da 
Lei nº 8. 666, de 1993; 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17 .1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Admin istração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

17.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no termo de referência. 

17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consu lta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 
2018, e nos termos do art. 6°, Ili , da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia 
ao CADIN. 

17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 
ou a ata de registro de preços. 
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18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1 . As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

21. DO PAGAMENTO 

21.1 . As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 
a este Edital. 

21.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 
Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este 
Edital. 

21.1.2. A presente contratação permite a antecipação de pagamento, conforme as 
regras previstas no Termo de Referência 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

22.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

22.1.2. 

22.1.3. 

22.1.4. 

22.1.5. 

22.1.6. 

22. 1.7. 

22.1 .8. 

não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

apresentar documentação falsa; 

deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

ensejar o retardamento da execução do objeto; 

não mantiver a proposta; 

cometer fraude fiscal; 

comportar-se de modo inidôneo; 

22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido injustificadamente. 

22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

22.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
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[~i 
22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
22.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
22.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

22.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

22.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

22.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
22.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 

22.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade admin istrativa. 

22.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 

22.1 O. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 

22.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999. 

22.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

22.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
22.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 

DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 
ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individua/ 
apresentada durante a fase competitiva. 
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23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 
tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto nº 7. 8921213. 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1 . Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
salc@hgupv.eb.mil.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço rua Rui Barbosa. 409. 
Centro. Porto Velho Rondônia. CEP 76.801-01 O. Seção de Aquisições Licitações e Contratos 
(SALC). 

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decid ir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

24. 7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital , no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessíve l a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em .dias de 
expediente na Administração. 

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

25.1 O. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.1. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico .......... , e também 
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br. e também 
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Rui Barbosa, nº 409, Centro. CEP 76.801-
010, Porto Velho-RO. na Seção de Aquisições. Licitações e Contratos, nos dias úteis, no 
horário das 08h00min às 15hOOmin. mesmo endereço e período no qual os autos do 
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

25.2. Integram este Edital , para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.2.1. 

25.2.2. 

25.2.3. 

ANEXO 1 - Termo de Referência 

ANEXO li - Minuta de Ata de Registro de Preços, se for o caso. 

ANEXO li - Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso) 

Porto Velho-RO, 3_ de~ de 2022. 

[' (\ f / () Y /. ~ n V /.1 ~ _J) 
-Cel 
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ANEXO II 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2022 
(Processo Administrativo nº 64593.001012/2022-25) 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
N.º .. ....... 

f t ~i_ - _, J 

-~---- : 

O HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO, com sede na Rua Rui Barbosa, nº 409. bairro 
Centro. CEP 76.801-010, na cidade de Porto Velho, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 09.552.435/0001 -13, 
neste ato representado pelo Sr Coronel SÉRGIO RICARDO LOBO LOUREIRO. Ordenador de 
Despesas, nomeado pela Portaria nº 608 de 21 . de julho de 2021. publicada no DOU nº 137 de 22 de 
julho de 2022, portador da matricula funcional identidade militar nº 0149248528 MD/EB, considerando 
o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
nº 03/2022, publicada no ...... de .... ./ .... ./200 .... . , processo administrativo n. 0 64593.001012/2022-25, 
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com 
a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de Kit' s 

para testes rápidos de ensaio imunocromatoqráfico para detecção qualitativa de Antígenos de 

SARS-CoV-2 em amostra de swab da nasofaringe em humanos, especificados nos itens 1 e 2. do 
Termo de Referência, anexo 1 do edital de PregfJo nº 03/2022, que é parte integrante desta Ata, 
assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço reg istrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item Fornecedor (razão social, CNPJ!MF, endereço, contatos, representante) 
do 
TR 

Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade Valor Un Prazo 

X 
(se exigida nc (se exigido no garantia 

edital) edital) ou 
validade 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 
como anexo a esta Ata . 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
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3.1 . O órgão gerenciador será o Hospital de Guarnição de Porto Velho. 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item nº órqãos Participantes Unidade Quantidade 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

4. 1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8. 666, de 1993 e no Decreto 
nº 7. 892, de 2013. 

4. 1. 1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões 
feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme 
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente 
aderirem. 

4.4. 1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n º 11.488, de 2007, o órgão gerenciador 
somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, 
somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e 
participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 295712011 - P). 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
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descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4. 6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços. 

4. 6. 1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 
prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 

5. VALIDADE DA ATA 

5.1 . A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da homologação 
do certame, não podendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados 
nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Admin istração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5. 1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6. 7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
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6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s) . 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 

6.9.1. por razão de interesse público; ou 

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 

7 .1.1.As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1° do Decreto nº 10.024/19. 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5°, inciso X, do Decreto nº 
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 6°, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor reg istrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o§ 1° do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1° 
do Decreto nº 7892/13. 

8. 3. No caso de adjudicação por preço gtobal de gn;po de iteRs, só será admitida-a 
GGRtraf.ação des-itens Ras seguintes /:iipétese& 

8.3.1. GORt.raf.ação da totalidade dos itens de gn;po. respeitadas as proporções de GfiJ&Alita#ves 
Glefinidos no certam~ 

8:-3-:-:b-Gemraf.a.yãe-de-item-isolaflG-pa r.a-G-ff~!=&Ye-URitá rie-afljL.ffiic:ifle-ao--veFtG&floJ:-Seja-e 
menor preço •lá/ido ofertado para o mesmo item na fase de JaRces 

8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 
compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11 , §4° do Decreto n. 7.892, 
de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
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participantes (se houver). 

Porto Velho-RO, de de 2022. ------

-Cel 
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ANEXO II 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO 

TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ...... .. / .... ,QUE 
FAZEM ENTRE SI 
O(A) ........... ....... ......... .............. ................. E A EMPRESA 

A União por intermédio do HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO, com sede na Rua Rui 
Barbosa. nº 409, bairro Centro. CEP 76.801-010, na cidade de Porto Velho IRO, inscrito no CNPJ sob 
o nº 09.552.435/0001-13, neste ato representado(a) pelo Ordenador de Despesas, o Sr Coronel 
SÉRGIO RICARDO LOBO LOUREIRO, nomeado pela Portaria nº 608. de 21 de julho de 2021. 
publicada no DOU de 22 de julho de 2021, portador da matrícula funcional identidade militar nº 
0149248528 MD/EB, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº .... .. ........ .. ............ , sediado(a) na ...... .. ........................... , em ............................ . 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ...... ... .. ... ....... , portador(a) 
da Carteira de Identidade nº ................. ,expedida pela (o) .... .. .... .. ...... , e CPF nº .. .. ....... .. ............ , tendo 
em vista o que consta no Processo nº .. .. .. ........................ e em observância às disposições da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7. 892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 03/2022, por Sistema de Registro de Preços nº 
.. ... ./20 .. ., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de Kit's para testes rápidos de ensaio 
imunocromatográfico para detecção qualitativa de Antígenos de SARS-CoV-2 em amostra de swab 
da nasofaringe em humanos, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1 3 D. - d b' 1scnm1naçao o o 11eto: 
ITEM DESCRIÇAO/ IDENTIFICAÇAO 

ESPECIFICAÇÃO 
CATMAT 

1 

2 

3 

... 
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UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
DE MEDIDA 



2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 
início na data de _ _ / _ _ / e encerramento em __ / __ / , prorrogável na forma 
do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ .... .. .. .. .. ( ............... ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4. 1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20 .... , na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 

Fonte: 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI: 

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

00 

7.1. Será exigida a prestação de garantia n~ente contratação, conforme regras constantes do 
+erITTo--tle--RefeFêRGia-, 

8. CLÁUSULA OITAVA- ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

Câmara Nacional de Mod~os de Licita~• e Contratos da COt"slAtoria-Geral da União 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

/n. i:l?..J_ l 

~=' 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11 .1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a XII e 
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 
o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de 
que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme 
a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01 , de 18 de maio de 2020. 

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e 
prejuízos causados à Administração, sem prejulzo da util ização de institutos tais como os da 
conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o límite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
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14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atual izado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 

17. 1. É eleito o Foro da Comarca de Porto Velho - RO para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 55, §2° da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes . 

................................... .. .. .... , .......... de ..................................... ..... de 20 ... .. 

TESTEMUNHAS: 

1-

2-

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

Câmara Na<:ional de Modelos de Licil~s e Contratos da Consuttor;a-Geral da Un;ão 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2022 
(Processo Administrativo nº 64593. 001012/2022-25) 

JUSTIFICATIVA DE AUTORIZAÇÃO DE CARONA 

A possibilidade de adesão da ata por órgão não participante emerge da 

expectativa de que o fornecedor vislumbre um maior volume de vendas e sinta-se 

motivado em participar do certame, ampliando assim a concorrência possibilitando a 

obtenção de melhores preços finais. 

Experiências anteriores, com a negociação nos pregões gerenciados por esta 

UASG, comprovam que a possibilidade do carona gera economia significativa para a 

Administração. 

Ademais, verifica-se também pelos efeitos da Pandemia do Carona Vírus que 

a autorização de carona possibilita aquisições vantajosas para outros órgãos 

públicos em situações de necessidade do material, vindo a possibilitar o atend im~ntq 

·das .dem~ndas ·c:it so;éiedad1{ .. · , · · · ,~·-' _.; ... . :<: / :_ -..:..: / ":,\ . 
. - ... ~·; ......... ~ : . ·. .. ·_ ... ' . - - . . ... 

. .:; .. · . - - . );~". 

· ·,.· ;-.: . . ' .. !) utilização de ! ata de registro . de preços: de outrosº .órgã~s ... ou eºntidades 
•• • ,.· • • ' ·: ; • . • • • • • • _; .._ • :· ~. -- - •• ~ • r • • • • .: • 

cqrnurnente co~necida '.como "carona" foi inclusive incentivada pe!a . A~U e pelo 

Controle Interno como opção preferencial aos processos de d ispen~c,. · . . . . . - . . . . ·. - -

Porto Velho-RQ, 03 de março de 2022, 

AUJUilW aa L:lALL.. 
- . " :-





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2022 
(Processo Administrativo nº 64593.001012/2022-25) 

DESPACHO 

,-.-· ! 
j~t l/.J _ I 
'l ~//,,- . 
1 -~--- · · ·~---.-~ 

No presente processo licitatório instruído para o Pregão Eletrônico nº 3/2022, que tem 
com objeto a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de Kit' s para testes rápidos de 
ensaio imunocromatográfico para detecção qualitativa de Antígenos de SARS-Co V-2 em amostra 
de swab da nasofaringe em humanos, quando da divulgada da Intenção de Registro de Preços­
IRP nº 08/2022 da UASG Gerenciadora 160351-HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO 
VELHO - HGuPV, no módulo do SIASGNET-IRP do Sistema Comprasnet, este órgão optou por 
não divulgar a referida IRP em virtude da celeridade necessária para a aquisição dos testes e 
considerando que esta Unidade de Saúde já apoia outros órgãos federais da região e que desta 
forma suas necessidades já estão contempladas no quantitativo demandado, tudo em conformidade 

o § 1 º do art. 4º do Decreto 7.892/2013 que pennite que o órgão gerenciador dispense de forma 
justificada a divulgação da Intenção de Registro de Preços. 

Porto Velho, RO, 04 de março de 2022. 

AOJUlltO Oa ::SALC 
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(Continuação do BI Nr 17, de 26/01/2022, do(a) H GU PV) 

Cozinheiro 
Cassineiro 

1. OFICIAIS 

CbEPWESLEI 

Sd EP OLIVEIRA 

2ªPARTE 
INSTRUÇAO 

Sem Alteração 

3ªPARTE 
ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS 

Pagnº2 

J fl.. li_; 
l 

a, PRORROGAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO DE OFICIAIS TEMPORÁRIOS PARA OEIS 

Prorrogação - DEFERIMENTO 

Prorrogado para o Estágio de Instru_ção e Serviço em 2021 (EIS/21), na .área da 12ª Região Militar, por 
12 (doze) meses, no período de 1ºnov21 a 31 out 22. 

2º Ten OMT ARTHUE 

(Publicado no Adit nº 63-EscPe.s/12ª RM, ao Bol Regional riº . .192J. de 15 out 21-, do ·cmdo_ da 1,2ª RM) 
Em consequência: 
- o Chefe da 1 ª Seção providêncie o cadâstrõ da pronogaçlfo do Tempo de SeIYiçp no· Ban~o de Dados 

Corporativo de Pessoal (SiCaPRX:), bem e-amo a atualização dos dados individuais· no SERMIL do­
referido militar; e 
- o Ajudante-Secretário e demais interessados tomem conhecimento e providências. 

(Nota nº 36471, de 26 dejm1eiro de 2022, da(o).Sl) 

b. DESlGNAÇÃO DE FUNÇÃO 

Chefe do Serviço de Lavanderia Hospitalar 

Designada para a função de Chefe do Serviço de Lavanderia Hospitalar.do HGuEV ;a partir .desta data. 

2º Ten OTT GRACE KI 

Em consequência: 
- a Oficial designada deverá tomar conhecimento do regrarneuto estabelecido na .Portada RDC nº-6, de 

30 de janeiro de· 1012 - da Agência Nacional de- Vigilância S:anitárfa ./ Ministérfo da Saúde - que 
estabelece -as boas práticas de funcionamento para as unidaàes de pro.cessamento de roupas de '5erviços 
de· saúde,; com vistas a propor as adequações necessárias e .a p1;omoçã0 °do .atendimento íntegra!. das 
exigências nela contida; · 
-_p~ Chefes da D'iv Med, Div Adm e demais 'interessados tomem corihecimentd e providêndas. 

e. FUNÇÃO 

Designação 





(Continuação do BT Nr17, de 26/01/2022,_do(a) HGU PV) Pag nº 3 

Designado para exercer a função de Ordenador de Despesas· do H6UPY, à contar de 20 Jan 22. 
r--·--+---

Cel Med I H .!L_5 __ 
1.:::-~- --

Em Gonsequência: 
- o Chefe da Seção de Tecnologia da Info1ma:ção, atualize a caixa do SPED; e 
- o Chefe da l3 Seção, o Ajudante-Secretário e os demais interessados tomem conhecimento e 

providências. 

(Nota nº 36463, de 26 de janeiro de 2022, da( o) Sl) 

2. SUBTENENTES E SARGENTOS 

Sem Alteração 

3. CABOS E SOLDADOS 

PLANO DE FÉRIAS 

Alteração 

Seja alterado o plano de férias relativas ao período aquisitivo de. 1 ºmar 21 a 28 fev 22, ,em vittude da 
necessidade do serviço .. 
De: 02 maia 31mai22 
Para: 04 abr a 03 mai 22 

CbEPMAT 

(Solu ao DIEx .nº 19 -SPPM/Sl/Dir HGuPV 'de 25 jan 22) 
Em consequência, o Chefe da· 1 ª Seção, o Comandante do. Contingente, 'º Encarregado- do SPP e- os 
demais interessados tomem conhecimenw e providências. 

(Nota nº 36470, de 26 de janeiro de·2022, da(o) Contg) 

4. SERVIDORES CIVIS 

Sem Alteração 

·S. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

a. COMISSÃO DE EDUCAÇÃO CONTINUADA PARAMÉDICOS'DOPMPADO HGUPV 

Designação 

Designo para compor a Comissão de Educação Continuada e_m Assuntos Médicos do HGuPV, cqm a 
finalidade de planejar, coordenar e executar ações e rotinas de ·capacitação e .difusão de cnnhecirnento 
relacionado ao atendimento, em especial ·nff Pronto At~ndimento desta üMS. 

Maj Med 
President( 
Maj Med 
Membro 





MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE PORTO VELHO 

Nota nº 37081 , de 4 de março de 2022, da( o) Salc 
Para o BOLETIM INTERNO }?ublique-se CJ 'J 

Em _Qf./ 0 '.!:> /_;..-._iv 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
Função de Pregoeiro - Designação 

SILVA- Maj 

Designado para desempenhar as funções de Pregoeiro e Equipe de Apoio ao PE/SRP 03/2022 - aquisição de 
Kit's para testes rápidos de ensaio imunocromatográfico para detecção qualitativa de Antígenos de SARS-CoV-2 
em amostra de swab da nasofaringe em humanos. 

Cap QCO ERNANI 
Pregoeiro 
lºTen QCO Wl 
Pregoeiro 
1 º Ten OFf FRANCIELL 
Equipe de Apoio 
1 º Ten OFf JÓYCI 

,.,.-.... Equipe de Apoio 
1 º Sgt COM LUIZ /. 
Pregoeiro 
3º Sgt STT Al 
Pregoeira 
3º Sgt STT ANÁLIA 
Pregoeira 

de acordo com o inciso IV, do Art. 3º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no inciso I, do Art 13 do 
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 e na Portaria nº 064- SEF, de 3 de novembro de 2005. 
Em consequência, o Chefe da SALC, os militares designados e os interessados tomem conhecimento e 

providências. 

DA SILVA -Maj 
~'-~r-··~-u~v .t'-. ... ~.._. .... ...,~uv uO HGuPV 



E@Yi BRANCO 

--· 
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Publicado no BOLETIM INTERNO nº , de __ / ! __ , item __ _ 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL DE !3UARNIÇÃO DE PORTO VELHO 

OFÍCIO NQ16-SALC/Fisc Adm/DA - Divisão Administrativa 1 

EB: 64593.001561/2022-08 

Ao Senhor 
REGIS 1 

Consultor Jurídico 
Consultoria Jurídica da União no Estado de Rondônia 

cjuro.digital@agu.gov.br 

Assunto: Análise Juríd!ca 

Senhor Consultor Jurídico, 

•

.. ·.· .. l!l . . · . . . ~ 
.... 

!!i~. . . .. 

Porto Velho, 7 de março de 2022. 

Encaminho o Processo Administrativo abaixo descrito para análise jurídica,· de 

acorçlo com o artigo 38 da Lei n. 8.666/93 c/c artigo 11 da Lei Complementar n. 73, de 1993, 

conforme o seguinte formulário para tramitação: 

l1PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO 
1· 

1 

!Assunto/Objeto: Escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de Kit's para testes 
1rápidos de ensaio imunocromatográfico para detecção qualitativa de Antígenos de SARS-coy-2 
em amostra de swab da nasofaringe em humanos, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO TEMA: 

AQUISIÇÕES - Processos e consultas relativas à aquisição onerosa de bens mediante 

1/5 
Rua Rui Barbosa, 409 - Porto Velho/RO - CEP: 76801010 FONE: 69 32184825 

null 





X 

. ~--J~r 
fornecimento único ou parcelado, ainda que a aquisição seja o meio necessário à execuçj~/ 
direta de outra atividade ou empreendimento do órgão licitante. 

SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA - Processos e consultas relativas à contratação de 
serviços com a disponibilização de trabalhadores da empresa nas instalações da 
administração pública, mesmo nas hipóteses de haver fornecimento de bens necessários à 
execução do serviço 

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA - Processos e consultas relativas à contratação· de 
serviços sem a disponibilização de trabalhadores da empresa nas instalações da 

administração pública, mesmo nas hipóteses de haver fornecimento de bens necessários à 
execução do serviço. 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA - Processos e consultas relativas a contratações de 
obras e serviços de engenharia, comuns ou especiais, que necessitem da participação e do 
acompanhamento dos profissionais cujo exercício das atividades seja fiscalizado pelo 
Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA) ou pelo Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), incluindo os serviços vinculados .de 
fiscalização. 

PAT~IMÔNIO - Processos e consultas que tratem do patrimônio imobiliário da União, 

incluindo os procedimentos de transferência, onerosa ou não, bem como os atos 

antecedentes necessários. 

RESIDUAL - Processos e consu ltas cujo tema não se enquadre nos demais. 

1 

CONCILIAÇÃO E REPRESENTAÇÃO EXTRAJUDICIAL - Processos ou documentos referen.tes 
1 a Conciliações e que versem sobre Representação em Inquéritos Civis do Ministério 

Público Federal ou do Trabalho. 

DATA LIMITE: 
1 • 

prazo de 15 dias, acordo de cooperação nº 2/2012, de 21 de setembro de 2012. 

E-mail: sa lc@hgupv.eb.mil.br Telefone: (69) 3218-4847 

1 

' ' 
Valor: R$ 417.420,00 ( quatrocentos e Modalidade: Pregão Eletrônico/Sistema de 

dezessete i:iil quatrocentos e vinte reais) Registro de Preços 
, 
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Data de abertura do processo: 17 /02/2022 

Motivo. da remessa: 

'( X . ) análise e aprovação de minutas nos termos do artigo 38, parágrafo único, da Lei n. 

8.666/93 

) consulta/remessa facultativa 

MODELOS DA AGU 

EDITAL: 
1 

Foi adotado (o modelo) ? (X } SIM ( } NÃO ( } NÃO SE APLICA 

Qual o modelo utilizado: Edital modelo para Pregão Eletrônico: Compras - Atualização: 
Julho/2020; 

Indicar alterações das minutas com respectivos itens e motivação: Item 1.1- Inclusão -
Definição do Objeto; Item 2 - Supressão - Dos recursos orçamentários, por ser SRP; item 4.·1.2 

1 

- Inclusão - Inclusão de Itens para a participação exclusiva a microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006; Item 4.4.9 - Supressão - Não se aplica ao caso; item 7.5.1- Inclusão - Critérios de ofertas 

,de lançe; Itens 7.30 e 7.30.1 -Supressão - Não é o caso; Item 8.6.3 a 8.6.3.8- Supressão - Não 
é o cas.o; Item 9.8.7 a 9.8.8 - Supressão - Não é o caso; Item 9.8.10 - Supressão - Não e o 
caso; Item 9.9.9 - Supressão - Não é o caso; Itens 9.10..2 a 9.10.4 - Supressão dos Requisitos 
qualificação econômica-financeira em virtude do baixo vulto da contratação; Itens 9.11.1 -

Supressão - não é o caso; 9.111.2.1 a 9.11.2.4 - Inclusão - Inclusão de critérios de qualificaÇão 
técnica; Itens 9.12 a 9.12.7 - Supressão - não é permitida a participação de consórcio; Item 
10.1 Inclusão prazo de mínimo para enviar a proposta final do licitante declarado vencedor; 
Item 14.2 - Supressão - Não será exigida garantia da execução. Item 15.1- Supressão - Não ;é o 
caso; Item 16.1 e 16.2 Inclusão/ Supressão - Prazo para convocação para comparecer 

perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços; Item 17.2.1 -

Inclusão - Prazo para assinatura do Termo de Contrato; Itens 17.4 -Inclusão - prazo de vigência 
1 

da contratação; Item 22.1.2 - Exclusão - Não será permitida a antecipação de pagamento; Item 

24.2 - Inclusão - dados para impugnação; Item 25.1- Inclusão - disponibilização do Edital 

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA: 
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Foi adotado? ( X ) SIM ( ) NÃO ( ) NÃO SE APLICA 

/,./ 

Qual o modelo utilizado: Termo de Referência - Modelo para Pregão Eletrônico: Compràs -

Atualização: Junho/2021; 

Indicar alterações das minutas com respectivos itens e motivação : Item 1.1 Inclusão 

Descrição do objeto; Item 1.5 - Exclusão - Trata-se de material com entrega imediata; Item 6.1 
1 

inclusão ~o endereço de entrega dos materiais; Item 11.11.1 - supressão - recebimento do 

material; Item 14.1a14.7 - Supressão - garantia da execução; Item 15 a 15.2 - Supressão.:... A 

garantia contratual dos bens; Item 17.3 a 17.3.1.1- Exclusão - não é o caso; Item 17.3.2.1 a 

17.3.2.5 - Inclusão - Critérios a serem atendidos pelo fornecedor. 

CONTRATO: 

Foi adotado? ( X ) SIM ( ) NÃO ( ) NÃO SE APLICA 

Qual o. modelo utilizado: Termo de Contrato - Modelo para Pregão Eletrônico: Compr~s -
'Atualização: Julho/2020 - Atualização: Julho/2020. 

Indicar alterações das minutas com respectivos itens e motivação: Preâmbulo - Inclusão de 

Dados do órgão; Item 1.1- Inclusão -Descrição do objeto; Item 12. a 12.2.2 - Supressão - não e 

o caso lten:i; 16.1- Inclusão de Foro judicial. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

Foi adotado? ( X ) SIM ( ) NÃO ( ) NÃO SE APLICA 

Qual o modelo utilizado: Ata de Registro de Preços - Modelo para Pregão Eletrônico: Servi~os 

Contínuos sem dedicação de mão de obra exclusiva - Atualização : dezembro/2019; 

Indicar alterações das minutas com respectivos itens e motivação: Preâmbulo - Inclusão• de 
. . 

dados institucionais; Item 1.1 - Inclusão - Descrição do objeto; Item 8.3 a 8.3.2 - Supressão -
' Não é o caso. 

LISTAS DE VERIFICAÇÃO 

1 

Lista de Verificação: Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da 
1 

Consultoria-Geral da União - Modelo de Lista de Verificação de Compras - Atualizaç_ão: 

Dezembro/2020 
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IOBSERVAÇÃO: Sem observações. 

Y ---· D 0 
~-
-Coronel 

Di,~ostital de Guarnição de Porto Vel o 
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